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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN
SETEMBRO/2017

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 19, 20 e 21/07/2017.

	PROCESSO

	: 2072900300531

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 566/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 163/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA



: ICMS – PROMOVER O TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio. 2. Ocorrência do ilícito tributário imputado ao autuado. 3. Redução do crédito tributário de R$ 1.911,11 para R$ 334,04, por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto pelo transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio (art. 77, VII, “e”, 2 – Lei nº 688/96). 4. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c” – CTN). 5. Manutenção Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 6.Recurso Voluntário improvido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900101248

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 517/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA - UTILIZAR DE INSCRIÇÃO ESTADUAL PARA SE BENEFICIAR DE ALÍQUOTA DE ICMS PARA CONTRIBUINTE DESTE QUANDO NÃO É CONTRIBUINTE - AUTO DE INFRAÇÃO COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS INFRINGIDOS - NULIDADE DO PAT – Restou provado “in casu” que o PAT em análise descreve a conduta infracional do sujeito passivo, contudo, os dispositivos legais ditos como infringidos não coadunam com aquela. Mantida a decisão monocrática que julgou NULA  a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101695

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 517/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:ICMS – NOTA FISCAL DE TRANSFERÊNCIA INTERESTADUAL DE BEM DO ATIVO FIXO – FALTA DE DESTAQUE DO IMPOSTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu transferência de bens do ativo fixo em operação interestadual sem destaque do imposto devido, contrapondo o Art. 558 do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8.321/98. Portanto, impõe-se ao infrator o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente o crédito tributário, contudo, deve ser aplicada a redução da multa, motivada pelo advento da Lei n. 3583/2015, em consonância com Art. 102, II, “c”, do CTN. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 02-023435-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 421/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA




: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – RECURSO PROVIDO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Manutenção da decisão monocrática improcedente. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900300570

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 510/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER O TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio. 2. Ocorrência do ilícito tributário imputado ao autuado. 3. Redução do crédito tributário de R$ 7.524,00 para R$ 4.488,00, por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto pelo transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio (art. 77, VI, “e”, 2 – Lei nº 688/96). 4. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c” – CTN). 5. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 6.Recurso Voluntário improvido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900100772

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 490/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas acobertados por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4.Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN.5. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900101443

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº 524/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700100012

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 239/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS– DEIXAR DE REGISTRAT NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DE SAIDAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – SUPRESSÃO DE ICMS E RECOLHER OCORRÊNCIA.Restou provado “ in casu” que o sujeito passivo deixou de registrar no lacre parte das notas fiscais informadas no auto de infração, conforme copias desta e do lacre. Infração parcialmente ilidida pela autuada.
	PROCESSO
	: 20153000109629

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 649/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS - ISENÇÃO CONDICIONADA – VENDA A ÓRGÃO PÚBLICOS – DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS CONDICIONANTES –– AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - Sobejamente provado no bojo dos autos que o contribuinte não cumpriu duas das condições previstas para gozar do benefício previsto na legislação, quais sejam, não efetuou o desconto relativo à isenção do imposto, nem tampouco fez a indicação do seu valor nos documentos fiscais, e não provou o recolhimento de 1% para o FGPPP/RO, contrariando o que prevê o a Tabela I, Anexo I,  item 77, 1, e 4, do RICMS/RO . Contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“lexmitior”),  que alterou a multa para a infração de 150% para 90% do imposto, conforme recapitulação para o Art. 77. Inc. IV. Letra “a”, item 1, da Lei 688/96, em consonância com o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário conhecido e improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101612

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 416/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas acobertadas por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900400052

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº 159/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS SE UTILIZANDO DE CAD/ICMS-RO CANCELADO – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu as mercadorias acobertadas pelos DANFEs anexos às folhas 04 e 05, se utilizando de CAD/ICMS-RO cancelado. 2.  Cancelamento comprovado pela consulta SITAFE anexo à folha 06. 3. Crédito tributário no valor de R$ 106.469,49, constituído pela aplicação de multa equivalente a 15% do valor da operação, pela aquisição de mercadorias ou bens por estabelecimento em situação cadastral irregular ou não cadastrado – artigo 77, inciso VII, alínea “c”, item 1, da Lei nº 688/96. 4. Redução da multa de 30% para 15% do valor da operação, pela aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado – artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 5.Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-034520-2

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº 388/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INTERNAÇÃO DAS MERCADORIAS NO ESTADO - PRESUNÇÃO – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, PRESUMINDO O Fisco o internamento indevido no Estado de Rondônia,  quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou os documentos de fls. 10 , onde consta a nota fiscal constante no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista. Auditora Lídia santos de Oliveira, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900300555

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 018/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PRINCIPAL – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – A infração se deu pelo fato do sujeito passivo apropriar-se de crédito fiscal em desacordo com a legislação tributária, créditos referentes a entrada de mercadoria pelo instituto da substituição tributária. Manutenção da decisão de primeira instância de Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 150% para 90% do crédito apropriado de maneira incorreta. Recurso de Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2013284010006

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 696/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 176/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PRINCIPAL – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – A infração se deu pelo fato do sujeito passivo apropriar-se de crédito fiscal em desacordo com a legislação tributária, créditos referentes a entrada de mercadoria pela substituição tributária. No qual o credito icms já foi calculado do ICMS/S. Manutenção da decisão de primeira instância de Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 150% para 90% do crédito apropriado de maneira incorreta. Recurso de Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132700100090

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 125/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS  RELATIVO À AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS A INTEGRAR O ATIVO IMOBILIZADO - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou o aproveitamento integral de crédito fiscal relativo ao ICMS de bens destinados a integrar o seu ativo imobilizado, quando a aproveitamento deveria ter sido à razão de 1/48 (um quarenta e oito avos) por mês. 2.  Inobservância ao artigo 31, § 4º, inciso I, da Lei nº 688/96. 3. Crédito tributário reduzido de R$ 630.608,53 para R$ 727,77, tendo em vista o autuado haver se creditado indevidamente apenas do crédito fiscal referente ao mês de dezembro de 2009, no valor de R$ 245,00. 4. Redução da multa de 150% para 90% do valor do crédito indevido – artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 1, da Lei nº 688/96, por aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado – artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 5. Manutenção da Decisão singular que  julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal. 6. Recurso de Ofício improvido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900300933

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 251/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS SE UTILIZANDO DE CAD/ICMS-RO CANCELADO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias se utilizando de CAD/ICMS-RO cancelado, conforme indicado nas consultas públicas anexas às folhas 05 e 06. 2. Inocorrência do ilícito tributário ora apontado, tendo em vista o autuado haver reativado seu CAD/ICMS-RO antes da autuação, conforme Termo de Diligência Fiscal datado de 11.09.2008, anexo à folha 20. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900300764

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 490/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 179/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA        : ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE ACOBERTADAS DE DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO -  INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias sujeitas ao pagamento do imposto antecipadamente, acobertadas de nota fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo do imposto devido. 2. Inocorrência do ilícito tributário ora apontado, tendo em vista o autuado haver recolhido o imposto incidente na operação, este devidamente destacado no documento fiscal anexo à folha 09, e pago regularmente através da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, anexa à folha 10. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5.Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20093100100006

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 163/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      :ICMS – ESCRITURARNOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO LRS, COMO SE NÃO TRIBUTADAS FOSSEM – SUPRESSÃO DE ICMS A RECOLHER - OCORRÊNCIA.– Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu documentos fiscais de venda de mercadorias tributadas, mas ao escriturá-las no Livro Registro de Saídas, o fez como se isentas ou não tributadas fossem – Indicação irregular de nota fiscal cancelada. Recurso Voluntario improvido  - Mantida a decisão singular – Decisão unânime - Aplicação de penalidade  mais benigna, na formado art. 106, inciso II , alínea “c”  do CTN.Recurso Voluntário improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900200145

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 136/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA                : ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - COINCIDÊNCIA DA DATA DE AQUISIÇÃO E DA DO CANCELAMENTO EX – OFÍCIO – FALTA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO TRIBUTARIO. Restou provado nos autos que sujeito passivo adquiriu mercadorias do mesmo dia em que sua inscrição estadual foi cancelada, não sendo possível identificar o que ocorreu primeiro. Coincide ainda a data da reativação da inscrição com a data da lavratura do auto de infração.Recurso Voluntário improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900100323

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 1168/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA COM SITUAÇÃO IRREGULAR – SUSPENSA/CANCELADA NO CAD/ICMS/RO – RECURSO PROVIDO– Fora provado “in casu” que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário, o mesmo traz aos autos provas às fls.64/115, que na época da autuação sua empresa encontrava-se em pleno funcionamento e localizada no mesmo endereço de registro junto a SEFIN, que se ocorreu algum erro, fora cometido pelo fisco, pois no dia 06/02/2008 a empresa encontrava-se suspensa, fls.06 e no dia 07/02/2008 a empresa já estava habilitada fls.22. Reforma da Decisão singular que julgou Procedente  para Improcedente ação fiscal.Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082902600020

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 331/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 183/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM CAD/ICMS CANCELADO EXOFÍCIO - FALTA DE NOTIFICAÇÃO DESTE ATO AO CONTRIBUINTE – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - Restou provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias em 03.04.2008, estando com sua Inscrição Estadual cancelada em 31.03.2008, contudo pelo exíguo prazo, este não havia sido notificado do cancelamento, como prevê o § 2º, art. 150, do RICMS. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 03-034822 - 8

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 415/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ADQUIRIR MERCADORIA COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - INOCORRÊNCIA - Deve ser confirmada a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, baseada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando em situação cadastral irregular, quando se comprova nos autos que o mesmo possui inscrição estadual em situação regular, conforme atesta SITAFE fl. 31, e parecer do autor do feito de fl. 22. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-035041-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 571/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 185/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE –SUJEITO PASSIVO SEM RELAÇÃO JURÍDICA COM O FATO DESCRITO - INOCORRÊNCIA - Improcedente é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração que não tenha vínculo com a prestação de serviço de transporte. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente, em razão da falta de vínculo do sujeito passivo com a obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, de acordo com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132800100057

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 368/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 186/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA AO NÃO REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE BENS PARA O ATIVO IMOBILIZADO - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu bens para o ativo imobilizado em outra Unidade da Federação deixando de registrar no Livro Próprio e, conseqüentemente, deixou de recolher o ICMS incidente sobre diferencial de alíquota. Fazem prova nos autos as notas fiscais, cópia do Livro Registro de Entradas e a falta de comprovante de recolhimento. Contudo a penalidade deve ser mitigada em razão do advento da Lei 3.583/15, que baixou a multa de 40% para 20% sobre o valor da operação, ao tratar essa punição no seu artigo 77, IX, letra “a”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	20133000300053

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 894/14

	ACÓRDÃO
	: Nº161/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO COM O CAD/ICMS DA EMPRESA FORNECEDORA IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente em razão de que a época dos fatos [28/06/2012] o CAD/ICMS do fornecedor se apresentava regularizado, junto ao seu domicilio fiscal, conforme se observa o documento [cadastro de contribuintes do ICMS] juntado as fls. 262 do PAT. afirma que a suspensão do cadastro ICMS iniciou-se em 19/09/2012. 

	PROCESSO
	: 20142700400030

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 141/16

	ACÓRDÃO
	: Nº162/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA - SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2010, desacobertadas de documentação fiscal, em conseqüência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Os demonstrativos de apuração da conta caixa atestam de forma incontestável o ilícito tributário. Constata-se, no entanto que o sujeito passivo procedeu ao recolhimento total da multa através do REFAZ V (LEI N.º 2840/2012), razão pela qual a mesma deverá ser deduzida do crédito tributário. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário desprovido. Decisão por maioria de votos (3x1) .

	PROCESSO
	: 20142700400034

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 143/16

	ACÓRDÃO
	: Nº163/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA – SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2011, desacobertadas de documentação fiscal, em conseqüência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Os demonstrativos de apuração da conta caixa atestam de forma incontestável o ilícito tributário. Constata-se, no entanto que o sujeito passivo procedeu ao recolhimento total da multa através do REFAZ V (LEI N.º 2840/2012), razão pela qual a mesma deverá ser deduzida do crédito tributário. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal.Recurso Voluntário desprovido. Decisão por maioria de votos (3x1).
	PROCESSO
	: 20153000109965

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 583/16

	ACÓRDÃO
	: Nº164/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM OMISSÃO DE CÓDIGOS FISCAIS DE OPERAÇÃO – CFOP – AÇÃO FISCAL NULA–1)Decisão firmada de que o sujeito passivo emitiu documentos fiscais com erro no código fiscal de operação – CFOP, conforme consignado nas planilhas anexas às folhas 05 a 10 dos autos. 2) Nulidade do auto de infração sob análise, pela realização do procedimento fiscal sem a observância exarada na DSF anexa as folhas 03.Decisão por voto de qualidade (desempate).
	PROCESSO
	: 20112900300633

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 026/16

	ACÓRDÃO
	: Nº165/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:
ICMS - POSTO FISCAL – TRANSPORTAR MERCADORIA ACOMPANHADA COM DOCUMENTO FISCAL COM O PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO –– Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial foi ilidida em razão dos documentos de fls. 46 a 48 dos autos, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida. Reformada Decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20083000200274

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 166/09

	ACÓRDÃO
	: Nº166/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO, BENEFICIANDO SE COM A ALÍQUOTA INTERESTADUAL – IMPROCEDENCIA DA AÇÃO FISCAL -  Ficou patenteado que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS-RO para beneficiar-se com a alíquota interestadual, porém praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos,não pode prosperar, pois a exigência fiscal foi considerada NULA pelo Judiciário rondoniense através do processo 0033472-76.2009.8.22.0005. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “IMPROCEDENTE” Recurso Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20093000200009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 179/13

	ACÓRDÃO
	: Nº167/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO, BENEFICIANDO SE COM A ALÍQUOTA INTERESTADUAL – IMPROCEDENCIA DA AÇÃO FISCAL  - Ficou patenteado que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS-RO para beneficiar-se com a alíquota interestadual, porém praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos,não pode prosperar, pois a exigência fiscal foi considerada NULA pelo Judiciário rondoniense através do processo 0033472-76.2009.8.22.0005. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “IMPROCEDENTE” Recurso Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109823

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 252/16

	ACÓRDÃO
	: Nº168/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O IMPOSTO DECLARADO EM GIAMS - VALORES INFERIORES AOS REGISTRADOS EM EQUIPAMENTOS ECF’S – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se contata nos autos que o prazo estabelecido na DSF, de fls. 49, para execução do procedimento fiscal foi extrapolado, cfe. se verifica no documento de fls. 50, em desobediência ao disposto nos arts. 9º e 10º da IN 11/2008. Ação Fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito. Reformada a decisão singular de procedência, para nulidade da ação fiscal, ressalvando-se ao fisco novo procedimento fiscal, com fulcro no art. 173, inciso II, CTN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20113000200170

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 0101/15

	ACÓRDÃO
	: Nº170/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA




: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO INDIRETA – EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA - INOCORRÊNCIA –Provado nos autos que infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa de materialidade do fato imputado.Deve ser declarado improcedente o auto de infração lavrado com base em falta de comprovação de exportação, quando o sujeito passivo demonstra em fls. 32 a 40 dos autos que as operações de exportação de mercadorias das notas fiscais 13908, 13929, 14831 e 15323, efetivamente ocorreram. Infração fiscal ilidida pela autuada. Reformada decisão “a quo” de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20113000200168

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 980/14

	ACÓRDÃO
	: Nº171/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO INDIRETA – EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA - INOCORRÊNCIA –Provado nos autos que a infração noticiada não ocorreu.Assim sucede a negativa de materialidade da infração imputada. Deve ser declarado improcedente o auto de infração com base em falta de comprovação de exportação, quando o sujeito passivo demonstra em fls. 33 a 40 dos autos que as operações de exportação de mercadorias das notas fiscais 13791, 13792, 13721, 13563 e 13564, efetivamente ocorreram. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20113000500233

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 2387/11

	ACÓRDÃO
	: Nº172/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO ESTADUAL - ESTOQUE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa de materialidade do fato imputado. Provado nos autos através das notas fiscais juntadas às fls. 14 e 15 que tais mercadorias possuíam documentação de entrada. Em fl. 16 dos autos comprova que o estabelecimento possuía inscrição estadual. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantida a decisão “a quo” de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20112900102624

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1066/14

	ACÓRDÃO
	: Nº173/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – INICIAR ATIVIDADE MERCANTIL SEM ESTÁ DEVIDAMENTE CADASTRADO NA SEFIN/RO -– NULIDADE PROCESSUAL – Nula é ação fiscal e o processo dela decorrente quanto o fisco autuante extrapola o limite do serviço a ser executado, previsto pela DSF, constante às folhas 04 do PAT. No caso em lide denota-se que a DSF, consta “OPERAÇÃO VOLANTE” no entanto os autores do feito fiscal realizaram  contagem física das mercadorias que se encontravam no interior do estabelecimento do sujeito passivo extrapolando assim aos limites da DSF. Emitida nos termos da legislação tributária para execução  infracional em operações com mercadorias ou bens em trânsito ou em serviços de transporte intermunicipal ou interestadual em andamento”.   Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112902800011

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 174/15

	ACÓRDÃO
	: Nº174/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



 : MULTA – UTILIZAR NOTA FISCAL MODELO 1, QUANDO  DEVERIA TER UTILIZADO NOTA FISCAL ELETRÔNICA. – IMPROCEDÊNCIA DO FEITO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo emitiu nota fiscal modelo 1, quando deveria ter utilizado nota fiscal eletrônica. . Constata-se, no entanto que o protocolo ICMS N. º 42/2009 utilizou como critério para emissão de nota fiscal eletrônica o CNAE de cada Empresa. E no caso em lide o CNAE do sujeito passivo 42.11.1.01, não se encontrava nos códigos da classificação Nacional de Atividade Econômicas descritos no Anexo XIX do RICMS/RO. Portanto a época da autuação a Empresa ora autuada não se encontrava obrigada a emitir a nota fiscal eletrônica, ficando a mesma na regra geral prevista no artigo 196-A6 RICMS aprovado pelo Dec. 8.321/98. Mantida a decisão singular de improcedência do feito fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101280               

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 129/14                                          

	ACÓRDÃO
	: Nº175/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO ANTECIPADO DO ICMS À OPERAÇÃO DE SAÍDA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que os documentos de fls. 15 e 16 atestam o destaque e o pagamento do imposto antecipadamente, e via de conseqüência como correta a operação e como indevida a penalidade aplicada. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900101692

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 515/13

	ACÓRDÃO
	: Nº176/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – UTILIZAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADS/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS BENEFICIANDO-SE COM A APLICAÇÃO DA ALIQUOTA INTERESTADUAL, PORÉM SEM SER CONTRIBUINTE DO ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE  - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que os documentos de fls. 03, 18, 19, 20, 22, 25 26, e 27 a 29 atestam ser o sujeito passivo contribuinte do ICMS/RO, e via de conseqüência como correta a alíquota interestadual aplicada na NF de nº 011, fls. 03, e como indevida a penalidade aplicada. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900300300557

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1071/14

	ACÓRDÃO
	: Nº177/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS A APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – ALÍQUOTA INTERNA DO ESTADO DE ORIGEM–AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do diferencial de alíquotas, quando comprovado que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob responsabilidade da adquirente, conforme previsão do art. 771, III, § 2º do RICMS/RO.Operação tributada pela alíquota interna do Estado de origem, conforme documento fiscal de fl. 03. Deve ser reformada a decisão “a quo” de procedente para improcedente. Infração fiscal ilidida. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 30  de setembro de 2017.
	PROCESSO
	: 201330000200003

	RECURSO
	: VOLUNTARIO E VOLUNTARIO Nº. 594/16

	ACÓRDÃO
	: Nº178/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – FALTA DE REGISTRO DE MERCADORIA EM LIVRO REGISTRO DE ENTRADA – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar em seu Livro de Registro de Entrada de Mercadorias (LREM) notas fiscais (fls. 9 a 17), em flagrante descumprimento a Legislação Tributária. Correta a exigência da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, X, “a”, da precitada lei. Recursos de Ofício Provido e Voluntário desprovido. Decisão Unânime..
	PROCESSO
	: 20153000109563

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 254/16

	ACÓRDÃO
	: Nº179/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CRÉDITO DE ICMS INDEVIDO APROPRIADO EM GIAM – ESTORNO DE DEBITO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo se creditou de ICMS decorrente de estorno de débitos indevidamente no período de abril a dezembro/2011, conforme demonstrado em mídia eletrônica de fl. 19. As alegações apresentadas pelo sujeito passivo não foram capazes de ilidir a infração. Readequação da multa aplicada do art. 77, IV, “a” para o art. 77, V, “a-1”, da Lei 688/96, nos termos da alteração promovida pela Lei 3583/2015, recalculando a multa que era de 150% para 90% do valor do imposto, em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN (Lei 5172/66). Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900100575

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 004/14

	ACÓRDÃO
	: Nº181/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS COM OMISSÃO DE DADOS – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122800100035

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 711/14

	ACÓRDÃO
	: Nº182/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:
MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – NÃO ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS –  OCORRÊNCIA. Sobejamente demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar em seu livro de registro de entradas de mercadorias, diversas notas fiscais conforme demonstrado em fls. 19 (mídia eletrônica). Inclusive, o sujeito passivo promoveu a escrituração dos mesmos documentos fiscais a destempo, conforme demonstrado em fls. 41 a 57 dos autos, o que se constitui em prova irrefutável do ilícito tributário. Correta, portanto, a imposição da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, X, “a”, da precitada lei. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20152700600003

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 538/16

	ACÓRDÃO
	: Nº183/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
 


: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA MERCADORIAS – DEIXAR DE COMPROVAR RECOLHIMENTO DO ICMS SOBRE AS COMPRAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Demonstração da conta mercadorias em fls. 04, utilizando valores escriturados pelo próprio sujeito passivo. Presunção de compras tributadas não comprovada nos autos e em patente contradição entre o demonstrado e o descrito na peça inaugural, em prejuízo da certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700600002

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 545/16

	ACÓRDÃO
	: Nº184/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA MERCADORIAS – DEIXAR DE COMPROVAR RECOLHIMENTO DO ICMS SOBRE AS COMPRAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Demonstração da conta mercadorias em fls. 04, utilizando valores escriturados pelo próprio sujeito passivo. Presunção de compras tributadas não comprovada nos autos e em patente contradição entre o demonstrado e o descrito na peça inaugural, em prejuízo da certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101796

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 189/14

	ACÓRDÃO
	: Nº185/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS  TRIBUTADAS COM ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que os documentos de fls. 36 a 43 atestam o não cometimento da infração apontada na exordial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102902800001

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 270/14

	ACÓRDÃO
	: Nº186/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – BAIXADO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão da comprovação nos autos da alteração contratual fls. 15 a 16. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20092901900050

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 407/16

	ACÓRDÃO
	: Nº187/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - CADASTRO IRREGULAR – AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não pode subsistir, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência nos autos dos elementos probantes de prévia notificação do cancelamento/suspensão da inscrição estadual, bem como, pela emissão dos conhecimentos de transportes terem sido emitidos antes do irregular cancelamento da inscrição. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900102380

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 332/16

	ACÓRDÃO
	: Nº188/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Maculada, pois, a ação fiscal pela extraterritorialidade tributária. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102901200222

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 202/14

	ACÓRDÃO
	: Nº189/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA




:
ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DECONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO - Restou provado “in casu”, que a ação fiscal fora efetuada sem obedecerão devido processo legal e ao da ampla defesa e do contraditório, por deixar de notificar o sujeito passivo da suspensão de sua inscrição no CAD/ICMS/RO condição essencial para validação da autuação, e assim sucedendo a negativa formal do ato imputado. Inteligência do art. 150, V, § 3º, do RICMS/RO. As razões que levaram a Fazenda Estadual a suspender a inscrição estadual da autuada são deque o estabelecimento estaria com instalação incompatível. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102930500144

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 107/15

	ACÓRDÃO
	: Nº190/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS SEM INSCRIÇÃO ESTADUAL – INOCORRÊNCIA - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL –Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão da comprovação nos autos (fls. 45) que o sujeito passivo solicitou a inscrição estadual antes do início das atividades e antes de adquirir as mercadorias, constante na nota fiscal objeto da autuação. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20093000600041

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 034/14

	ACÓRDÃO
	: Nº191/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – UTILIZAÇÃO DE ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL- AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o documento denominado “conferência de ficha”, fls. 13, não registrar nenhuma informação vinculada ao sujeito passivo, e via de conseqüência sem valor probatório para validar o crédito tributário reclamado. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
  Maria do Socorro Barbosa Pereira

         Presidente do TATE/SEFIN 
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